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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 36.251 (46870-22.2008.6.00.0000) 
– CLASSE 32 – OSASCO – SÃO PAULO. 
Relator: Ministro Felix Fischer. 
Agravantes: Emídio Pereira de Souza e outros. 
Advogados: Izabelle Paes de Omena e outros. 
Agravada: Coligação Pela Reconstrução de Osasco (PSDB/PTN). 
Advogados: Luciana Toledo Távora Niess e outros. 
 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PROPAGANDA INSTITUCIONAL. CHEFE 
DO PODER EXECUTIVO. CONDUTA VEDADA. CARACTERIZAÇÃO.  
1. Deve ser comprovada a autorização ou prévio conhecimento da veiculação de propaganda institucional, não 
podendo ser presumida a responsabilidade do agente público (AI nº 10.280/SP, Rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 
14.9.2009, e REspe nº 25.614/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 12.9.2006). Contudo, não há se falar em 
presunção no caso em debate. 
2. Cabe analisar, em cada caso concreto, se o beneficiário da propaganda institucional teve ou não conhecimento 
da propaganda (Precedentes: REspe nº 35.903/SP, Min. Rel. Arnaldo Versiani, DJE de 2.9.2009;  AgRg no AI nº 
10.969, de minha relatoria, DJE de 4.8.2009; e AAg 7.501/SC, Rel. Min. Gerardo Grossi, DJ de 16.3.2007). No 
caso, o e. TRE/SP entendeu como peculiaridade do caso o fato de o agravante, beneficiado pela propaganda 
institucional, ser o chefe do Poder Executivo, e, portanto, responsável por esta. 
3. A Corte a quo analisou as provas e as circunstâncias do caso em tela e concluiu pela prática de propaganda 
institucional em período vedado. Conclusão diversa do arremate do e. TRE/SP ensejaria, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, inadmissível na via do recurso especial (Súmulas nº 279/STF e nº 7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo regimental, nos 
termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 2 de fevereiro de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Roberto Monteiro 
Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 66 / 2010 
 
ACÓRDÃO 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 10.362 (38595-84.2008.6.00.0000)/RJ – 
CLASSE 6 – CAMPOS DOS GOYTACAZES – RIO DE JANEIRO. 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Agravante: Arnaldo França Vianna. 
Advogados: Thiago Lopes Lima Naves e outros. 
Agravados: Coligação Pacto Trabalhista (PP/PMN/PSC) e outro. 
Advogados: Rosemary Ribeiro Lopes de Carvalho e outros. 
 
Ementa: 
Representação. Propaganda eleitoral. Acórdão regional. Prazo. Embargos de declaração. 24 horas. 
– Nos termos do art. 96, § 8º, da Lei nº 9.504/97, o prazo para oposição de declaratórios contra acórdão regional 
que aprecia recurso em face de decisão de juiz auxiliar, em sede de representação fundada no art. 96 do referido 
diploma, é de 24 horas. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo regimental, nos 
termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 4 de fevereiro de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e a Dra. Sandra Verônica Cureau, Vice-
Procuradora-Geral Eleitoral. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Ayres Britto. 

 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 58/2010 
 
RESOLUÇÃO 
 
 
23.211 – CONSULTA Nº 39685-93.2009.6.00.0000 – CLASSE 10 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Fernando Gonçalves. 
Consulente: Márcio Junqueira. 
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Ementa: 
CONSULTA. ELEIÇÃO MAJORITÁRIA E PROPORCIONAL. PLURALIDADE DE COLIGAÇÕES. 
IMPOSSIBILIDADE.  
1. Permite-se a formação de mais de uma coligação apenas para a eleição proporcional desde que entre partidos 
que integrem a coligação para o pleito majoritário, ao qual não é possível a celebração de mais de uma coligação. 
Precedentes. 
2. Consulta respondida negativamente. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, responder negativamente à consulta, nos 
termos do voto do relator. 
Brasília, 23 de fevereiro de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Roberto Monteiro 
Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 060/2010 
 
RESOLUÇÃO 
 
23.212 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 335-64.2010.6.00.0000 – CLASSE 26 – BRASÍLIA – 
DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Felix Fischer. 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. PLANO DE TRABALHO. METAS DE NIVELAMENTO DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. RESOLUÇÃO Nº 90 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
APROVAÇÃO.  
1. A Justiça Eleitoral deverá manter serviços de tecnologia da informação e comunicação necessários à 
adequada prestação jurisdicional, observando os referenciais estabelecidos na Resolução nº 90 do 
Conselho Nacional de Justiça (art. 1º). 
2. Plano de trabalho aprovado, elaborado em atendimento às metas de nivelamento de tecnologia da 
informação no âmbito da Justiça Eleitoral, dispostas na Resolução nº 90 do CNJ. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, aprovar a proposta, nos termos 
do voto do relator. 
Brasília, 23 de fevereiro de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Cármen Lúcia, os Srs. Ministros Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Arnaldo Versiani e o Dr. Roberto Monteiro Gurgel 
Santos, Procurador-Geral Eleitoral. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Marcelo Ribeiro. 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 63 / 2010 
 
RESOLUÇÃO 
 
23.206 - PETIÇÃO Nº 371 (141-21.1997.6.00.0000) – CLASSE 18 – BELO HORIZONTE – MINAS 
GERAIS. 
Relator: Ministro Fernando Gonçalves. 
Interessado: Partido Humanista da Solidariedade (PHS) - Nacional, por seu presidente. 
 
Ementa: 
REQUERIMENTO. PARTIDO POLÍTICO. ANOTAÇÃO. ALTERAÇÃO. ESTATUTO. 
I  -  Atendidas as formalidades da Res.-TSE no 19.406/95, defere-se o pedido de anotação das 
alterações promovidas no estatuto do partido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, deferir o pedido de anotação 
das alterações estatutárias, nos termos do voto do relator.  
Brasília, 9 de fevereiro de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e a Dra. 
Sandra Verônica Cureau, Vice-Procuradora-Geral Eleitoral.  
 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 65 / 2010 
 
RESOLUÇÕES 
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